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A PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO: DA REVOLUÇÃO INDUSTRIAL AO NEOLIBERALISMO

Aline Linares de Oliveira SCANDELAI*
RESUMO: O presente artigo realiza um esboço da evolução histórica do mundo do trabalho, enfatizando a precarização e desgaste desse setor e as diferentes configurações dos modos de produção ao longo dos dois últimos séculos. Através de pesquisa bibliográfica, ressalva-se o surgimento da burguesia como a classe pioneira para a efetivação do sistema capitalista e, obtendo como ponto de partida e marco histórico, a Revolução Industrial, onde assumam a plenitude das transformações nas relações entre empregador e empregado e a manifestação da questão social na Europa nos meados do século XIX ao século XX no Brasil.

PALAVRAS-CHAVE: Capitalismo. Modos de produção. Revolução Industrial.

1 – A REVOLUÇÃO INDUSTRIAL: UM MARCO PARA O SISTEMA CAPITALISTA

Não é possível afirmar que a sociedade, no período do feudalismo, vivia em situação harmoniosa. Mas era organizada em uma estrutura hierárquica onde a nobreza – senhores feudais – detinha o poder político, econômico e social. Período esse em que os servos dedicavam obediência e subordinação aos senhores.

A improdutividade de determinadas terras, o surgimento de pestes, a pressão estabelecida sobre os servos, o surgimento de uma comercialização inicialmente desorganizada, foram alguns dos fatores que colaboram para a desintegração gradual do sistema feudal.

A consciência por parte de alguns servos fez com que a estrutura dos burgos se modificasse. Décadas mais tarde, com a organização do comércio, esses servos passaram a ser denominados de burgueses. Emerge a partir desse fato, uma nova divisão social, o que antes era divido apenas entre senhor feudal e servo, é complementada agora pela burguesia, classe essa que inicialmente detinha apenas o poder econômico e após ações voltadas para o início da industrialização, passa a deter também o poder político.

Quando uma classe consegue impor-se sobre outras classes debilitadas ou historicamente ultrapassadas, ela destrói as formas econômicas, as relações sociais, civis, jurídicas, as visões de mundo e o regime político, substituindo-os por outros, condizentes com seus interesses e seu domínio. (QUINTANEIRO, 2002, p.57).

A burguesia sem duvida foi à vanguarda para o início dos processos de industrialização, ou seja, e a pioneira na implantação do sistema capitalista. Segundo QUINTANEIRO (2002, p.49),

A burguesia cumpriu, então, um papel revolucionário. Sua ação destruiu o modo de organização do trabalho, as formas da propriedade no campo e na cidade; debilitou as antigas classes dominantes – como a aristocracia feudal e o clero, substituiu a legislação feudal, e eliminou impostos e obrigações feudais, as corporações de oficio, o sistema de vassalagem que impedia que os servos se transformassem nos trabalhadores livres e o mesmo o regime político monárquico nos casos em que sua existência representava um obstáculo ao pleno desenvolvimento das potencialidades da produção capitalista.

Vimos, portanto, que os meios de produção e de troca à base dos quais veio se constituindo a burguesia foram produzidos no interior da sociedade feudal. Num certo estágio de desenvolvimento desses meios de produção e de troca, as condições nas quais a sociedade feudal produzia e trocava, quer dizer, a organização feudal da agricultura e da manufatura, numa palavra, as relações feudais de propriedade, deixaram de corresponder às forças produtivas já desenvolvidas. Tratavam a produção ao invés de impulsioná-la. Transformaram-se em outras tantas cadeias. Precisam ser despedaçadas e foram despedaçadas.

Em seu lugar implantou-se a livre concorrência, com uma constituição política e social apropriada, com o domínio econômico e político da classe burguesa.  (MARX, 2000, p.71).

No inicio do século XVIII, a modernização da agricultura fez com que a grande maioria das famílias que até o momento residiam nas zonas rurais, migrasse para as cidades, onde, “os céus dos grandes centros industriais começavam a cobrir-se da fumaça despejada pelas chaminés de fábricas que se multiplicavam em ritmo acelerado”. (QUINTANEIRO, 2002, p.10).

As condições de vida dos operários da indústria eram de extrema precariedade. Em suas moradias geralmente, não havia água corrente e esgoto e os lixos acumulados deixavam-nos expostos a doenças. O ambiente de trabalho caracterizado pela insalubridade e exploração, os operários

labutavam em turnos diários de 12 a 16 horas, ampliando para até 18 horas quando a iluminação a gás tornou-se disponível. O salário dos aprendizes era em geral a metade do que se pagava aos operários, o das mulheres a quarta parte. (QUINTANEIRO, 2002, p.11).

Neste período, a burguesia se deparava em grandes conflitos com a nobreza – que nesse momento se encontrava bem enfraquecida – na luta pelo poder. E é através da Revolução Industrial, que os burgueses novamente revolucionam o mundo do trabalho. 

É com a Revolução Industrial que passa a ocorrer nos meios de produção, a então conhecida e, muito citado por Karl Marx, divisão social do trabalho, que “expressa modos de segmentação da sociedade, ou seja, desigualdades sociais mais abrangentes como a que decorre da separação entre o trabalho manual e intelectual” (QUINTANEIRO, 2002, p.35). A divisão social do trabalho, surge como forma de representar a escala hierárquica presente na sociedade, concretizando as relações sociais de produção
 revolucionam o mundo do trabalho.vamente partem para grandes transformaçassem. 
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A Revolução Industrial gerou novas regras para o trabalho e convívio social. Segundo QUINTANEIRO (2002, p.12),

A Revolução Industrial obriga a um registro mais precioso do tempo na vida social. O empresário passa a comprar horas de trabalho e a exigir seu cumprimento. Os trabalhadores perdem o controle do ritmo produtivo que impõe uma disciplina até então desconhecida.

Ressalva-se que toda estranheza se dava pelo fato do tempo significar capital, quanto mais horas trabalhadas, mais a receber; quanto mais se recebia, significava menos tempo para a família e lazer.

Em um breve levantamento histórico denota-se as primeiras características do então sistema capitalista, após o enfraquecimento do feudalismo e o inicio da Revolução Industrial, “o capitalismo vincula-se à racionalização na vida prática”. (QUINTANEIRO, 2002, p.141).

No capitalismo, o trabalhador só é dono da sua mão-de-obra, sendo a única forma de sobrevivência, vende-la como mercadoria em troca de um salário. Para QUINTANEIRO (2002, p.46), “as relações de produção capitalistas implicam na existência do mercado, onde também a força de trabalho é negociada por certo valor entre o trabalhador livre e o capital”. Ressalva-se que a força de trabalho passou a ser caracterizada como valor, após o período escravista.

O capitalismo ”vinga” na sociedade, devido à forma como os meios de produção se estruturam visando a geração e a apropriação.

Marx distingue o tempo de trabalho necessário, durante o qual se dá a reprodução do trabalhador e no qual gera o equivalente a seu salário, do tempo de trabalho excedente, período em que a atividade produtiva não cria valor para o trabalhador, mas para o proprietário do capital. Em função das relações sociais de produção capitalistas, o valor que é produzido durante o tempo de trabalho excedente ou não-pago é apropriado pela burguesia. Parte desse valor extraído gratuitamente durante o processo de produção para integrar o próprio capital, possibilitando a acumulação crescente. (QUINTANEIRO, 2002, p.47).

2 – AS TRANSFORMAÇÕES NO MODO DE PRODUÇÃO

A cada mudança efetivada nos modos de produção, a sociedade absorve de forma automática grandes transformações em todos os segmentos, desde o político, econômico, social, até mesmo na forma como a família se estrutura. Não há uma ordem a ser seguida – Mudanças primeiro no mundo do trabalho e depois no sistema econômico, político etc – se o mercado tende a mudar a forma como produz, significa que o antigo processo não é mais eficaz para o capital.

O trabalho inclui o indivíduo na sociedade, ou pelo menos faz com que o mesmo se sinta inserido em um meio, em uma sociedade, mesmo que ela seja exploratória. 

































































































































2.1 – Fordismo e Taylorismo

O fordismo foi introduzido por Henry Ford – em meados do século XX – no processo de fabricação de carros, com sua linha de montagem sobre a esteira rolante. Esse processo revolucionou a indústria da época, devido à consolidação da produção em massa, de uma linha de montagem de produtos mais homogêneos e a estruturação do estoque como fator essencial.
Já o taylorismo, desenvolvido por Frederick Winslow Taylor, defendia a idéia de que, treinando os trabalhadores, haveria possibilidade de fazê-los produzir em grande quantidade e com melhor qualidade, mesmo sobre baixos salários, visto que tais não eram pagos para pensar.
Para o trabalhador desse modelo de produção, o tempo é fundamental e suas ações são sempre repetitivas e rotineiras.

As novas condições de concorrência e de valorização do capital surgidas no final da década de 70 impulsionaram um novo modo de produção, denominado de toyotismo.

No início da década de 80 do século XX, o toyotismo – que teve origem no Japão – regeu muitas ações dos meios de produção, como, a presença de novas tecnologias, o uso de microeletrônicas e a informatização da produção, visando o controle de qualidade. Tais mudanças refletiram no âmbito social, exigindo trabalhadores não apenas braçais, mas também capacitados a lidar com a tecnologia.

Se comparado com o modelo fordista o toyotismo permite a desconcentração industrial, a gestão participativa, a existência de equipes de trabalho.

[...] ao contrario do fordismo, a produção sob o toyotismo é voltada e conduzida diretamente pela demanda. A produção é variada, diversificada e pronta para suprir o consumo. É este quem determina o que será produzido, e não o contrário, como se procede na produção em série e de massa do fordismo. Desse modo, a produção sustenta-se na existência do estoque mínimo. O melhor aproveitamento possível do tempo de produção (incluindo-se também o transporte, o controle de qualidade e o estoque). (ANTUNES, 2000, p.34).

Os modos de produção atuais herdaram grandes características do fordismo e do taylorismo. ANTUNES (2000, p.25), analisa,

O fordismo fundamentalmente como a forma pela qual a indústria e o processo de trabalho consolidam-se ao longo deste século, cujos elementos constitutivos básicos eram dados pela produção em massa, através da linha de montagem e de produtos mais homogêneos; através do controle dos tempos e movimentos pelo cronômetro e da produção em série fordista; pela existência do trabalho parcelar e pela fragmentação das funções; pela separação entre elaboração e execução no processo de trabalho; pela existência de unidades fabris concentradas e verticalizadas e pela constituição/consolidação do operário-massa, do trabalhador coletivo fabril, entre outras dimensões. Menos do que um modelo de organização societal, que abrangeria igualmente esferas ampliadas da sociedade, compreendemos o fordismo como o processo de trabalho que, junto com o taylorismo, predominou na grande industria capitalista ao longo deste século.

3 – O TRABALHADOR E A QUESTÃO SOCIAL

Por volta do ano de 1830, na Europa começou-se a discutir a questão social, a partir da tomada de consciência dos trabalhadores e a organização da classe operária na busca pela garantia de direitos e pelo suprimento das necessidades. No Brasil esse momento só foi ocorrer após um século.

Após a Primeira Guerra mundial – 1914 a 1918 – a classe operária no Brasil, vivencia situações de grande penúria. O aumento demográfico no país, principalmente nas zonas urbanas, fazia com que a classe operária residisse em moradias insalubres, cumprindo uma jornada diária de trabalho de 12 a 15 horas, com salários extremamente baixos; dentre essas e outras características, muitas se encontraram presentes na Inglaterra na época em que emergiu a Revolução Industrial.

Um fator determinante, desse contexto histórico foi à chegada dos imigrantes europeus ao país; muitos deles trouxeram consigo a experiência e histórias de resistência e a importância da classe operária permanecer sempre unida.

No final da década de 20 do século XX, o Brasil vivenciava uma grande crise no âmbito econômico, com a quebra da bolsa de Nova Iorque; um caos político com a ruptura entre as elites; e os problemas sociais que eram enfrentados pelo Estado como caso de polícia. Foi somente na década seguinte que a questão social surge no país e algumas correntes políticas tiveram grande importância na tomada de consciência e organização da classe operária, sendo algumas delas: o socialismo, que visava a importância da classe operária em um partido político; o anarquismo, que eram totalmente contrários às hierárquicas presentes na sociedade; e o anarco – sindicalismo, que defendia a organização de sindicatos de resistência, para a realização de grandes mobilizações, como, greves.

A consciência de classe conduz, na sociedade capitalista, à formação de associações políticas (sindicatos, partidos), que buscam a união solidária entre os membros da classe oprimida com vistas à defesa de seus interesses e ao combate aos opressores. (QUINTANEIRO, 2002, pg.44).

A questão social pode ser sintetizada como sendo o conflito entre o capital e o trabalho e, a problematização das necessidades sociais, por sujeitos que buscam efetivamente respostas políticas para as demandas presentes no contexto social através da efetivação de políticas públicas.

Nos meados do século XX, temos na Europa e nos Estados Unidos, o chamado Estado de Bem Estar Social
 – Welfare State – onde o Estado supria todas as necessidades da classe trabalhadora. Não é possível afirmar que o Brasil vivenciou esse Estado. No país emergiram algumas manifestações do Welfare State na década de 70 do século XX, mas nada concretizado e estruturalmente organizado. 

O Estado de Bem Estar Social, não obteve êxito nos países em que foi implantado, pois seus princípios e objetivos refletiam velhas formas políticas, em uma nova roupagem.

Por falta de alternativas ao pacto interclassistas que, entre os anos 40 e 70 do século XX, ajudou a viabilizar o funcionamento do Welfare State Keynesisno, concebem-se, agora, outros arranjos regulares, ditos plurais e menos burocratizados, mas que, na prática, reeditam velhas fórmulas que não deram certo no passado. É o caso do modelo denominado de pluralismo de bem-estar misto (welfare mix), defendido por liberais, e até por segmentos de esquerda, cuja grande invenção, em resposta á chamada crise (também discutível) dos Estados de Bem-Estar, é a responsabilizar o mercado e a sociedade (especialmente as instituições primárias desta, como a família, vizinhos, amigos próximos) pela provisão social. (PEREIRA, 2001, p.55 e 56).

Quando o Welfare State perdeu suas forças, a corrente política que propunha o mercado livre – liberalismo – ganhou forças impulsionando novos padrões econômicos e políticos.

Décadas mais tarde, o liberalismo, recebeu uma nova titulação, mas com o conteúdo continuava o mesmo. Impulsiona-se o neoliberalismo, implantado na Inglaterra por Margareth Tacher, nos Estados Unidos por Ronald Regan e no Brasil por Fernando Collor de Mello.

O neoliberalismo apresenta um modelo de gestão, de um Estado mínimo, ou seja, com a menor intervenção possível, se responsabilizando apenas por serviços essenciais. E é nesse contexto que a luta para que a Questão Social seja levadas as arenas decisórias, aparenta estar adormecida, alguns dos motivos apresentados devido o modelo neoliberal, são a posição desigual – na correlação de forças – nos espaços de atuação política.

Uma outra discussão presente hoje, levantada principalmente por pesquisadores europeus como Robert Castel, é a existência de uma nova questão social. Para autores, atores sociais e profissionais brasileiros, que atuam nesse segmento, contrapõe essa discussão, com embasamento de que se diz "nova questão social" pois as necessidades da classe trabalhadora não são mais as mesmas, do momento da Revolução Industrial. Fala-se "nova questão social", pois são novas as necessidades que a classe trabalhadora apresenta; é nova a gestão de Estado (neoliberalismo); mas a raiz da questão social é a mesma, ou seja, a contradição entre o capital e o trabalho, a desigualdade social, pobreza, desemprego, precariedade das condições de trabalho, exclusão social, violência etc.
 
Muito tem se falado de uma “'nova questão social” e da necessidade de enfrenta-la no marco das transformações econômicas e políticas contemporâneas.  No entanto, devo confessar que, apesar de estar consciente que estamos diante de colossais desafios sociais - que se apresentam como inéditos e desconhecidos - não tenho clareza da existência real de uma “nova questão social”. (PEREIRA, 2001, p.51).

A questão social sempre existiu nas relações de trabalho, na forma como o operariado se organizava em classe, na tomada de consciência na racionalização e, nas reivindicações por melhores condições de vida. Concluiu-se que a questão social emergiu e emerge na contemporaneidade através da luta pela efetivação e garantia de direitos sociais. Sendo um assunto a ser discutido, pelos governantes, organizações da sociedade civil, profissionais que atuam como atores sociais e principalmente pela classe operária.

4 – A PRECARIZAÇÃO E A INFORMALIDADE DO TRABALHO NO NEOLIBERALISMO

A doutrina denominada de Liberalismo surge com o fundamento de que todos os indivíduos tenham os mesmos direitos, mas nem todos usufruem ou tem acesso a eles.

No final do século XX, uma nova doutrina emerge, ou seja, o liberalismo recebe uma nova roupagem, camuflando-se sob o nome de Neoliberalismo. A realidade é que pouca coisa se diferencia da doutrina anterior; as mudanças ocorridas com certeza não se efetivaram visando os trabalhadores e, sim, a descentralização das ações públicas para o âmbito privado.

Assim como o sistema capitalista, o neoliberalismo retrata o ser humano como mercadoria, que só tem valor se estiver trabalhando e contribuindo com os seus deveres de cidadãos – como no recolhimento de impostos. QUINTANEIRO (2002, p.52), “o trabalhador e suas propriedades humanas só existem para o capital. Se ele não tem trabalho, não tem salário, não tem existência”.

O trabalhador é tanto mais pobre quanto mais riqueza produz, quanto mais cresce sua produção em potencia e em volume. O trabalhador converte-se numa mercadoria tanto mais barata quanto mais mercadoria produz. A desvalorização do mundo humano cresce na razão direta da valorização do mundo das coisas. O trabalho não apenas produz também a si mesmo e ao operário como mercadoria, e justamente na proporção em que produz mercadoria em geral. (KARL MARX apud QUINTANEIRO, 2002, p.27).

O crescente aumento do desemprego no Brasil, constrói uma nova história do mundo do trabalho. O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), registra que no mês de janeiro do ano de 2007, a taxa de desemprego no país era de 9,3%. A Fundação Seade/Dieese fala em 18% de desempregados só na região metropolitana da Grande São Paulo. 

Márcio Pochmann
 (2006), traz dados quantitativos muito importantes para compreendermos a situação que se encontra o mundo do trabalho na contemporaneidade. “Em 1980, a renda do trabalho era 50% do PIB. Agora representa 36%”. No Brasil, “4 milhões de famílias vivem sem remuneração (350 mil famílias na cidade de São Paulo)”. Em relação a novos empregos, “de três novos postos abertos, dois estão na faixa de um a um e meio salário mínimo (até R$ 450). Já a realidade enfrentada pelos jovens no âmbito da busca por um emprego, pode se afirmar que a situação representa um momento de grande escassez de trabalho e saturação da mão-de-obra. “De duas pessoas desempregadas, uma tem menos de 25 anos”. Os dados revelam que atualmente há, “4 milhões e 300 mil de jovens desempregados. 1 milhão e 350 mil jovens qualificados saíram do país na década de 1990 em busca de oportunidades”.
O desemprego provoca insegurança, a indignidade, uma sensação de inutilidade para o mundo social.
No mundo do trabalho, a precarização do emprego, o achatamento salarial, a diminuição de trabalhadores com vínculos estáveis, a exportação de emprego para países mais subdesenvolvidos e de mão-de-obra barata, são apenas algumas das características da contemporaneidade. Sendo que muitas mudanças resultam da revolução informacional/tecnológica, do Estado Mínimo e da globalização: que permite que o dinheiro trafegue pelo mundo através das aplicações em bolsas de valores, ou que a produção seja efetivada em um país com a mão-de-obra e impostos mais baratos, em relação ao país onde a matriz é instalada. 

Para garantir a sobrevivência no âmbito do trabalho, é necessário que o trabalhador esteja na constante busca por novos conhecimentos e qualificações.

Os empregados especialmente os que exercem trabalho profissional altamente qualificado, ganham muito, mas têm que aprender muito, saber muito, trabalhar muito, não tendo tempo, com isso, tempo para outra coisa ou para desfrutar a vida, tornando-se ansiosos, neuróticos e com deficiência de sentido. Já os desempregados, acrescento eu, têm que se desdobrar no mercado informal, nos "bicos ocupacionais", nas tarefas inferiores, fragmentadas, incertas, ganhando pouco, aprendendo pouco, sabendo pouco, mas também vivendo em estado de ansiedade, neurose, sofrimento e insegurança social. (Agnes Heller 1999 apud Pereira, 2001, p.53).

5 – CONCLUSÃO

Nos dois últimos séculos, o mundo do trabalho, experimentou distintos modos de produção, do artesanato a produção tecnológica, sempre tendo como objetivo o lucro, sendo que a exploração e a desumanização do trabalhador ocorreu em todos os modelos. 

A Revolução Industrial, utilizada na luta pela garantia de deter o poder político e econômico, foi um dos marcos para o início e caracterização do sistema capitalista.

A opressão e exploração da classe trabalhadora na busca pela mais-valia, fizeram com que o operariado tivesse a consciência para a organização e reivindicação de suas necessidades. É neste contexto de conflitos entre o capital e o trabalho, que emerge a questão social. 

No Brasil, somente na década de 30 do século XX que questão social surgiu e se legitimou. A partir desse momento é verificada a consolidação das leis trabalhistas, dentre elas a CLT. Mas, o Estado não efetivou por mera bondade essas ações, a intenção era desmobilizar a classe operária e regular as tensões entre as classes sociais.

Enquanto o fordismo não necessitava de mão-de-obra qualificada, visto que as ações serem repetitivas, o toyotismo emergiu buscando a qualificação profissional para o uso da tecnologia. Novamente o trabalhador para se manter presente no modo de produção vê-se obrigado a buscar novos conhecimentos. 

Em cada momento que o modo de produção se modifica, a exigência de trabalhadores especializados é cada vez maior.

Conclui-se, que o aumento do desemprego, da informalidade no mundo do trabalho, faz com que os empregados tenham uma insegurança e se vejam obrigados à busca constante por qualificações. Os desempregados, se jovens encontram-se na incerteza de obter o primeiro emprego, a mulher na constante ação de provar sua capacidade de produzir e o adulto de se reinserir no mundo do trabalho.

As transformações nos âmbitos sociais, político, econômico, sempre estão em constantes mudanças, fazendo que os modos de produção se modifiquem constantemente e que o trabalhador sempre busque diferentes alternativas de sobrevivência, seja através do trabalho formal ou da informalidade.  
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� Expressa o modo como os homens se organizam entre si para produzir. (QUINTANEIRO, 2002, p.34).


� O Estado de Bem Estar Social, é uma forma de Estado voltado para a regulação do sistema de proteção social.


� Em entrevista ao site - � HYPERLINK "http://www.ivanvalente.com.br/CN02/entrevistas/entr_det.asp?id=384" ��http://www.ivanvalente.com.br/CN02/entrevistas/entr_det.asp?id=384�  - 09/04/2007.





